CONTINUAÇÃO DA ANÁLISE DO PROCESSO DEMARCATÓRIO DO MORRO DOS CAVALOS VOL.  Nº 2.

OBJETO: RELATÓRIO DE IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO PORTARIA N° 838  PRES.  FUNAI  /  BRASÍLIA, 16  de  OUTUBRO 2001.

COORDENADORA DA FUNAI.  Maria Inês Ladeira 
METODOLOGIA APLICADA A CONTINUIDADE DA ANÁLISE DO PROCESSO DEMARCATÓRIO:

1) Individualizar as discussões desta análise em tópicos (ASSUNTOS). 

2) Demonstrar as contradições, casuísmos e a falta de amparo científico nas teses favoráveis à demarcação de terras para indígenas Mbyás paraguaios no Morro dos Cavalos -SC, propostas por Maria Inês ladeira sócia fundadora da ONG – CTI – CENTRO DE TRABALHOS INDIGENISTAS contratada pela FUNAI para assumir a Coordenadoria e autoria do Relatório Antropológico final.
3) Apresentar a relação entre os objetivos da autora, delineados antes da ocupação do Morro dos Cavalos ocorrida no ano de 1994, expressos no relatório “Projeto Guarani – Assentamento de indígenas na costa Catarinense – 1991” também de autoria de Maria Inês Ladeira.
4) Desconstituir as fontes bibliográficas utilizadas por Ladeira, demonstrando que suas fontes são subscritas por ela mesma, ou por seus contumazes parceiros de  relatórios antropológicos, cujas autorias estão circunscritas a um lobby de antropólogos. 

5) Esclarecer a relação existente entre os interesses financeiros da duplicação da BR 101 e demarcação de terras indígenas no Morro dos Cavalos.

6) Desconstituir os depoimentos casuísticos, e contraditórios apresentados por Ladeira.

7) Apontar as fraudes anuídas pela FUNAI e ignoradas pela Procuradoria da República em Florianópolis, manifestadas pela  Coordenadora da FUNAI e autora do relatório final, bem como, do relatório que instiga a FUNAI a instaurar o Processo do Morro dos Cavalos - Maria Inês Ladeira (Ladeira). 
assuntos PROPOSTOS à DISCUSSÃO:

-  As fontes Bibliográficas utilizadas pela Coordenadora da FUNAI  - Maria  

    Inês Ladeira – (Ladeira)
-  A classificação lingüística Guarani desconsiderada por Ladeira.
-  A Demarcação de terras indígenas  as margens da insalubre e imprópria  

    para fins de habitação humana,  BR 101.

-  Nhandéva,  Mbyá ou Carijó?   A indefinição  de  Ladeira.

-  Os depoimentos indígenas.

-  A Caracterização ambiental do Morro dos Cavalos segundo Ladeira.

-  Conclusões.
OBS. A bibliografia, será representada por uma reduzida amostra do material pesquisado. A complementação bibliográfica está disponível no site  www.antropowatch.com.br. 
ASSUNTO - 1: 

As fontes Bibliográficas utilizadas por Ladeira. 

A tese demarcatória de Ladeira não dispõe de fontes bibliográficas históricas ou atuais que confirmem a tradicionalidade da ocupação dos  indígenas Guarani  - Mbyá no Morro dos Cavalos. Argumentações de fé ou as fontes embasadas única e exclusivamente em  textos  da própria autora, ou de seus contumazes co-autores, devem ser desconsideradas por estarem em desacordo com os conceitos básicos da ética científica, aplicada aos procedimentos técnicos que fundamentam, legitimam e dão credibilidade a qualquer resultado científico.
- Folha 413 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

a- “(...) Durante a colonização, movimentos de retirada dos Guarani/Carijó de lugares que ocupavam no litoral, para outros, foram os meios que encontraram para manterem-se distantes dos novos povoadores sem submeterem-se aos seus processos de “domesticações”. (...) (Ladeira, Darella e Ferrareze, 1996:21)”

b- “(...) A ausência ou insuficiência de registros sistemáticos sobre a presença contínua dos Guarani na costa Atlântica não deve se constituir em prova de negação dessa presença indígena”.

- Folha 414 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

a- “(...) Levantamentos recentes reunindo fontes escritas e registros arqueológicos procuram reconstruir ou reinterpretar a história da presença Guarani no litoral catarinense. (...) a partir da década de 1990, em razão do início dos procedimentos de demarcação de áreas para os Guarani no litoral catarinense, provocado inicialmente por relatório do CTI – Centro de Trabalhos Indigenista, datado de 1991”.
b- “Em 1996, o “Relatório sobre as Áreas e Comunidades Guarani afetadas pelas obras de duplicação da BR 101, no Estado de Santa Catarina, Trecho Garuva  -  Palhoça” elaborado por M. Inês Ladeira, M. P. Darella  e Ferrareze (...)”.

c- “(...)Eleição da Área a ser destinada pela TBG aos índios Mbya-Guarani do Litoral do Estado de Santa Catarina(...) de Aldo Litaiff.

d- “Aldeias, Terras e Índios Guarani no Litoral centro – norte de SC e a BR 101(...) de Darella
e- “Estudo de Impacto: as Populações Indígenas e a Duplicação da Br101, Trecho Palhoça/SC e Osório/RS” de Darella (...)

DISCUSSÃO:  

Nos textos da Folha 413 – item  a - e Folha 414 – itens a; b; c; d; e e -  a autora, Ladeira, cita como fontes a sua informação ela mesma. Além de Darella co-autora em trabalhos e relatórios antropológicos, Aldo Litaiff que assina relatórios em conjunto com Darella e finalmente Ferrareze, funcionário da FUNAI interessado na demarcação de terras indígenas. 

Novamente no texto da Folha 414 – item a -, Ladeira cita o CTI – Centro de Trabalhos Indigenista, como fonte para as suas teses. O CTI é uma ONG que tem como sócia fundadora à própria Ladeira. No texto deste item a autora não explicita para qual grupo de indígenas pertencente a classificação lingüística Guarani, ela pretende “reconstruir ou reinterpretar a história” através da sua ONG.                                   
DISCUSSÃO:

         Quanto à referência citada na Folha 414 – item c, “(...)Eleição da Área a ser destinada pela TBG aos índios Mbya-Guarani do Litoral do Estado de Santa Catarina(...) de Aldo Litaiff, cabe um comentário sobre os procedimentos éticos do autor  Aldo Litaiff: 
Folha  363 do Processo Demarcatório Vol. 1: 

“UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA. 

Pró-Reitoria se Cultura e Extensão

Museu Universitário Oswaldo Rodrigues Cabral

Setor de Etnologia Indígena

Documento Final”.

“A pedido da comunidade Mbyá-guarani de Morro dos Cavalos, não procedemos os estudos complementares necessários para a identificação e delimitação da referida aldeia. Segundo nos foi informado pelas lideranças Mbyá, estes índios entraram em acordo com os proprietários das áreas adjacentes, quando foi estabelecido que eles poderiam ocupar as terras localizadas na parte superior do Morro dos Cavalos”

Litaiff, quando informa neste processo demarcatório Vol. 1, não ter dado procedimento aos “estudos complementares necessários para a identificação e delimitação da referida aldeia”  alegando um “acordo com os proprietários das áreas adjacentes, quando foi estabelecido que eles poderiam ocupar as terras localizadas na parte superior do Morro dos Cavalos”.  Soma-se  ainda a esta fraude o fato de que este “acordo” informado por Litaiff, nunca existiu de fato, sequer era de conhecimento dos proprietários da região. Este procedimento de Litaiff falta não só com a ética científica mas também, com os mais básicos princípios morais. Litaiff é, e como veremos no prosseguimento desta análise, uma fonte constante para as teses de Maria Inês Ladeira.

BIBLIOGRAFIA COMPROBATÓRIA DO ATO ILÍCITO DE LITAIFF:

“Os Mbyá, que outrora habitavam o interior das florestas da América do Sul, atualmente dividem o espaço das áreas de outros grupos (como Kaingang e Xokleng), situação que tem gerado graves conflitos. Estes guarani estão em constantes movimentações, podendo ser vistos perambulando pelas rodovias do sul do Brasil, São Paulo, Rio de janeiro e espírito Santo; vendendo artesanato, procurando parentes em outras aldeias, ou em busca de boas terras onde possam viver conforme as leis de sua cultura.” 
(Tese de Mestrado – Resumo – Aldo Litaiff, 1991).

OBS: Segundo a própria tese de mestrado de Litaiff, onde estava a aldeia Mbyá do Morro dos Cavalos ou do litoral catarinense no ano de 1991? A propósito da tese  acima  de Litaiff / UFSC, (tese de mestrado), os indígenas  utilizados para suas pesquisas, residiam e habitavam no estado de São Paulo. Em 1991 no Morro dos Cavalos ou outras  regiões da costa catarinense, sequer havia populações Mbyás, fixas ou assentadas,  para Litaiff construir a sua tese.
- Folha 414  do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

“Estudo de Impacto: as Populações Indígenas e a Duplicação da Br101, Trecho Palhoça/SC e Osório/RS” de Darella e colaboradores.

DISCUSSÃO:  

Ainda sobre as fontes bibliográficas de ladeira, faço uma observação quanto a  fonte citada na Folha 414 – item e; o “Estudo de Impacto: as Populações Indígenas e a Duplicação da Br101, Trecho Palhoça/SC e Osório/RS” de Darella  e co-autores. Este relatório denunciado no Ministério Público Federal e no Tribunal de Contas da União, como já comentamos, foi considerado “absurdo” sendo recomendado através do acórdão proferido pelo TCU, proceder a novos estudos antropológicos, face as graves e reconhecidas  denúncias quanto a sua isenção e legitimidade.

Finalizando, nas Folhas 425 a 430,  ladeira utiliza somente  como fontes comprobatórias as suas teses e conclusões ela mesma.  Especificamente na Folha 428, Ladeira informa: 

- Folha 428 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

“O território ocupado pelos Guarani-mbya compreende regiões de vários estados Nacionais (...).”
DISCUSSÃO:                                           

Na citação acima Ladeira está se referindo ao território ocupado atualmente, depois de 1990. Portanto não é um território tradicionalmente ocupado.

ASSUNTO - 2:

A classificação lingüística Guarani, não aplicada pela autora. - A falta de clareza da autora quando se refere aos Guaranis, tratando-os como um único povo, confundindo o leitor ao atribuir as diferentes culturas da fala Guarani, uma única distribuição geográfica. 

- Folha 412 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

(...) “Nos séculos XVI e XVII, os cronistas denominavam guaranis os grupos de mesma língua que encontravam desde a costa atlântica até o Paraguai.” (...)

DISCUSSÃO:  

Na citação acima  da Folha 412 – a autora  deveria ter complementado, para não confundir o leitor, de que os grupos guaranis falavam dialetos pertencentes ao mesmo tronco lingüístico. A autora também omite que os distintos grupos indígenas pertencentes à classificação lingüística Guarani possuíam, e possuem, culturas e distribuição geográficas distintas, como por exemplo os Guaranis - Mbyás assentados no Morro dos Cavalos que habitavam o interior da América do Sul, e, a partir da década de 1990, foram assentados na costa de Santa Catarina. 
Segundo a bibliografia consultada os Carijós ou Cariós, eram os tradicionais habitantes da costa catarinense. 

BIBLIOGRAFIA PERTINENTE AO TEMA CLASSIFICAÇÃO LINGUÍSTICA: 

“A grafia das denominações tribais obedece às normas da convenção assinada no Rio de Janeiro em 14 de novembro de 1953 (...)”

(Schaden, 1962:9).
“A maioria das populações indígenas encontradas pelos desbravadores quinhentistas em terras da bacia platina falava dialetos do idioma Guarani, estreitamente afim ao linguajar das chamadas tribos Tupí, que dominavam quase todo o litoral brasileiro e grandes extensões do interior. À unidade lingüística daquelas tribos meridionais corresponde relativa unidade cultural. Todavia, a existência de diferentes denominações para subgrupos regionais e, talvez a grande mobilidade espacial, produzindo notável dispersão, são os principais fatôres responsáveis pela opinião, bastante comum, de que se trata de outras tantas tribos distintas.” (Schaden, 1962:9).
“Entre os Guaraní contemporâneos a consciência da unidade tribal não chegou a prevalecer. Cada um dos subgrupos procura acentuar e exagerar as diferenças existentes, a ponto de se criticarem e ridicularizarem uns aos outros. A diversidade dos dialetos, de crenças e práticas religiosas, de constituição psíquica e mesmo de aparência física servem de motivo para cada bando afirmar a todo momento a sua pretensa superioridade sôbre os demais”.  (Schaden, 1962:9).
“Já em virtude de diferenciações anteriores à chegada do europeu, a cultura Guaraní, pelo isolamento dos diferentes subgrupos da tribo, possuía apenas relativa uniformidade no tocante à língua, à religião, à tradição mítica e a outros setores da cultura”. 

(Schaden, 1962:18).
“Apesar de tudo, porém a tentativa de estudar a cultura Guaraní como unidade talvez pareça ousada. Com igual direito poder-se-ia falar em três, quatro, ou mais culturas Guaraní. As populações que falam algum dialeto Guaraní distinguem-se uma das outras, como já foi assinalado, em muitos aspectos da vida econômica, da organização social, do sistema religioso e dos demais setores da cultura.” (Schaden, 1962:21). 

- Folha 412 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

(...) “No século XIX, os Guarani que tendo escapado dos colonos e dos jesuítas conservaram sua autonomia, estabelecendo-se num território que durante muito tempo permaneceu inacessível, foram denominados caaiguás ou cainguás gente da floresta (Clastres, H., 1978).”

DISCUSSÃO:

 
No texto da Folha 412, transcrito acima,  a autora esta se referindo aos Guaranis do extremo oeste do sul do Brasil, Paraguai e Argentina. Indiscutivelmente entre os estudiosos dos povos Guaranis, os relatos deixados pelos jesuítas formam a maior e a mais confiável fonte de informação bibliográfica destes indígenas.  Não se conhece nenhum relato deixado pelos Jesuítas, citando um provável êxodo de Guarani – Mbyá ou Guarani - Carijó em direção ao oeste, chegando até os confins do Paraguai. Portanto não há comprovação bibliográfica de que os Mbyá evadiram-se da costa do sul do Brasil, indo povoar o Paraguai, o que poderia configurar uma tradicional mesmo que remota ocupação do povo Mbyá na costa catarinense. A ampla bibliografia cita como os tradicionais habitantes da costa catarinense os Carijós.

BIBLIOGRAFIA SOBRE O TEMA GUARANI / CAAIGUAS / ÊXODO EM DIREÇÃO AO PARAGUAI: 

“Discorda-se de LADEIRA quanto ao tempo de ocupação e presença Mbyá no litoral. Por exemplo, quando a autora afirma que “...a ocupação Guarani Mbyá no litoral leste e sul do Brasil antecede, em muito, tempo, a chegada dos primeiros europeus” (LADEIRA, 1992:148), não apóia sua afirmação em evidências arqueológicas ou históricas consistentes. Embora seja possível afirmar que os Guarani ocupavam o litoral muito antes dos Europeus, é difícil identificar qual(is) grupo(s) localizava(m)-se nas regiões em questão.” MOBILIDADE GUARANI: HISTÓRIA E SIGNIFICAÇÃO - Ivori José Garlet – Dissertação de Mestrado – PUC – 1997  - pág. 83.

“Os guarani-Mbyá que são assim identificados de acordo com suas especificidades lingüísticas e culturais são, na sua maioria, provenientes da região do Guairá que compreende o Paraguai: Oriental”. (Farias, 1997:22).

“Os aborígenes que viviam na costa o sul da Capitania de S. Vicente, desde Cananéia até o Rio Grande, constituíam a nação Carijó, à época da descoberta, e todos os que tiveram contacto com êles afirmaram que eram “o melhor gentio da costa”. (...) (Cabral,1970:32).
OBS. Oswaldo R. Cabral – 1970- no livro HISTÓRIA DE SANTA CATARINA descreve a vinda de inúmeros padres jesuítas a ilha de Santa Catarina e todos mencionam a presença dos Carijós. Especialmente o padre jesuíta Inácio Cequeira  em 1635. “Deixou o Pe. Cequeira longa e curiosa descrição das terras catarinenses, principalmente da ilha, bem como dos Carijós, seus costumes e crenças”. (...) (Cabral,1970:37).

“Ingênuos, cooperadores, interessados; selvagens criaturas sem malícia e sem agressividades, os Carijós, estão na História como gente encontrada de Cananéia até a Lagoa dos Patos. E  assim é claro povoavam então Santa Catarina. (...) “O natural desta nação Carijó é o melhor e o mais dócil de todas as demais nações do Brasil, assim nas feições e proporção dos corpos como naqueles dotes que ficam na fundição da alma”. 

(Jamundá, 1987:25). 

“A grande tribu dos Carijós  limitava-se ao nordeste com os Tupinikins , ao norte com os Guayanás, a noroeste com os Cai-acangs, a oeste com os guandos, e finalmente ao sul com os Tapes. (Tapis?). Querem alguns historiadores que a nossa costa tivesse sido também habitada por uma tribu chamada – Patos . Os nossos chronistas antigos não se referem a ella. A confusão provem de terem sido denominados- dos Patos-  a Bahia e porto de Santa Catharina, que lá habitavam, diziam- os índios dos Patos, e d’ahi os índios Patos, os Patos, etc. O P. Simão de Vasconcellos nos explica que esta tribu era a mesma dos Carijós e que assim a denominavam porque habitavam a costa”. 

(Boiteux, 1912:45).
“Esta nação parece que foi bem numerosa, pois uma carta da Câmara de S. Paulo de 13 de janeiro de 1606 affirma que os Carijós “podem ser duzentos mil homens de arco”. (Boiteux, 1912:46).

“Antigamente... em tribos maiores ou menores, nômades ou semi-nômades, próximas ou distantes umas das outras, pacíficas ou conflitantes, os índios catarinenses ocupavam todos os atuais território do Estado, se bem que de modo muito espaçado e com delimitações vagas. São dois os seus principais grupos:

a) A Nação Tupi-Guarani (os carijós), espalhados em toda a região litorânea. Viviam da caça, coleta e pesca. Falavam o Tupi, conhecido como língua brasílica.(...).

b) Os índios do Grupo Jê ocupavam toda as regiões, menos a litorânea. Os Xokleng usufruíam principalmente da região Silvana.

 “Consabido é que genocídio significa a destruição física total ou parcial, direta e indireta de um grupo étnico. Acabou-se de registrar algumas dezenas dos milhares de genocídios de extermínio total praticados nas Américas, notadamente, no Brasil. O extermínio dos Tupi-Guarani (carijós) nas regiões litorâneas de Santa Catarina, executado pelo bandeirismo paulista, foi, por sem dúvida, um genocídio de destruição total. (...).” (Koch, 2002:71). 

OBS.: Segundo a bibliografia escrita desde o século XVI, sobre os povos nativos da América do Sul, está explícito que: - Os povos habitantes da costa catarinense eram os Carijós. Há controvérsias quanto à classificação lingüística destes povos, alguns estudiosos os classificam como Tupi-Guarani, outros como Guarani. Porém nenhuma bibliografia (excetuando as da própria autora ou as editadas após a ocupação do Morro dos Cavalos, no início da década de 1990), cita os Mbyás-Guaranis como tradicionais habitantes da costa como quer Ladeira, autora deste relatório de identificação e demarcação de terras indígenas.

- Folha 413 do Processo Demarcatório Vol. N° 2: 

c - (...) “Pesquisas arqueológicas realizadas ao longo do litoral de Santa Catarina, comprovam que há grande número de sítios arqueológicos Guarani, em toda sua extensão”.

DISCUSSÃO: 

 Na citação da Folha 413 – item c, novamente, Ladeira tenta transmitir a idéia de que os sítios arqueológicos, (que sem dúvida existem espalhados pela costa catarinense, afinal há citações que aqui habitaram mais de 200.000 indígenas Carijós), pertencem aos Guaranis sem explicitar, de qual grupo indígena Guarani estes sítios são originários. È reconhecido que estes sítios são originários dos povos Carijós ou de povos mais antigos, mas, jamais se encontrará qualquer citação bibliográfica, (excetuando da própria autora Ladeira e seus colaboradores), de que estes inúmeros sítios arqueológicos pertencem aos Guarani-Mbyá do Paraguai, como quer e, precisa, a autora para justificar sua tese da tradicionalidade  e permanência da ocupação indígena do Morro dos Cavalos pelos Guarani –Mbyá.

CONCLUSÃO SOBRE O ASSUNTO CLASSIFICAÇÃO LINGUÍSTICA  GUARANI: 

Segundo a bibliografia atribui-se a denominação Guarani, aos diversos e distintos grupos indígenas, falantes de dialetos semelhantes pertencentes à língua Guarani.  Seria como dizer que os franceses, angolanos ou timorenses, são povos latinos. O mesmo se pode dizer sobre sudaneses, mauritaneses ou libaneses, todos são árabes. Nos exemplos citados no parágrafo anterior, guarani, latino ou árabe, cada um forma um grupo lingüístico específico, porém estes grupos lingüísticos são constituídos de povos diferentes fisicamente, culturalmente e, principalmente, habitam regiões distintas.

Portanto as variadas tribos ou grupos pertencentes à classificação lingüística denominada Guarani, diferenciam-se através das características marcantes nos hábitos culturais, na complexidade física, nos dialetos falados, e, sobretudo com marcantes diferenciações no tocante as distribuições territoriais e geográficas, definindo por isso, as  terras que tradicionalmente ocupam.

ASSUNTO - 3: 

Demarcação de terras indígenas as margens da Br 101. - Os reais interesses de Ladeira e de seus colaboradores, através da sua tese demarcatória para terras indígenas no Morro dos Cavalos. 

Folha 414 e 416 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

a-(...) “Levantamentos recentes reunindo fontes escritas e registros arqueológicos (...) 

b-(...) “Estudo de Impacto: as Populações Indígenas e a Duplicação da Br101, Trecho Palhoça/SC e Osório/RS” de Darella (...)
c-(...) “Esses relatórios, objetivando a regularização de terras aos Guarani, ainda relacionam e comentam especificamente todos os trabalhos que registram a aldeia Morro dos Cavalos, até 1999/2000.
DISCUSSÃO:  

Nas folhas 414 e 416, Ladeira cita suas fontes, as quais já comentamos no tópico anterior (ASSUNTO - 1). Porém fazemos mais uma importante ressalva ao relatório, “Estudo de Impacto: as Populações Indígenas e a Duplicação da Br101, Trecho Palhoça/SC e Osório/RS” de Darella e co-autores, desta vez Na Folha 416 deste processo demarcatório. O relatório “Estudo de Impacto: as Populações Indígenas e a Duplicação da Br101, Trecho Palhoça/SC e Osório/RS”, base para o EIA-RIMA da duplicação da Br 101, bem como,  para o PBA (Plano Básico Ambiental) da obra, foi elaborado por uma colaboradora de Ladeira, desta vez Maria Dorothea Post Darella. O objetivo de Darella no estudo contratado pelo Ministério dos Transportes deveria ser, o de suprir o EIA-RIMA no tocante as questões antropológicas. Porém o que se sucedeu foram resultados pré-concebidos  no intuito de demarcar terras para indígenas Guarani - Mbyá. 

Veja o que diz na Folha 416 do Processo Demarcatório Vol. N° 2 item c, do relatório de Ladeira: “Esses relatórios, objetivando a regularização de terras aos Guarani (...).

BIBLIOGRAFIA:

“Definir novas áreas e ampliar as existentes são medidas urgentes que visam minimizar os efeitos que já vêm sendo sentidos pelas comunidades que vivem próximas da BR 101, e que tendem a aumentar com sua duplicação. “(LADEIRA apud Farias,1997:31).

“No fim da década de 80 e início da década de 90, houve um significativo aumento do fluxo de famílias ingressando no RS a partir da Província de Misiones (Argentina). A falta de providências jurídicas do organismo indigenista brasileiro no sentido de garantir espaços aos Guarani, proporcionou a formação de inúmeros acampamentos ao longo de rodovias federais e estaduais no RS.” (Darella e co-autores do EIA-RIMA, pág. 148).
“Considerando posicionamento tomado pelos índios, fomos designados (...),  para participarmos de reunião com a comunidade indígena de Morro dos Cavalos (...)  com a presença, entre outros, do antropólogo Aldo Litaiff e da Socióloga Maria Dorothea Post Darella, ambos do Museu Universitário da UFSC. (...) FUNAI em requerer ao Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER) a sustação indefinida do Processo de duplicação da rodovia no aguardo da Demarcação da TI Morro dos Cavalos - (...). Folha  376 do Processo Demarcatório Vol. 1.
“3. Criação de um GT para identificação das T.I. Morro dos Cavalos e Massiambu, como uma única terra contínua. Queremos que seja desconsiderada a proposta  anterior de identificação de 121 há para o Morro dos Cavalos, pois esta proposta não atende as nossas necessidades;” (1999).
“7. Sobre a duplicação da BR 101 – trecho Palhoça/SC – Osório/RS, queremos lembrar a Funai sobre o cancelamento das audiências públicas e a solicitação de  um novo EIA – Estudo de Impacto Ambiental”.

 “5. Sobre a proposta de que com a indenização da duplicação da BR 101,  poderíamos comprar nova terra, já informamos ao DNER e ao MPF que não aceitaremos discutir a duplicação da BR 101, trecho sul, enquanto nossa terra não estiver demarcada. Além de que, a demarcação das terras é uma obrigação do governo federal e não poderá ser como medida mitigatória ou de indenização;”

“Quanto ao processo de licenciamento ambiental das obras de duplicação da  rodovia, os Guarani deliberaram na mesma reunião não permitir a    realização dos testes necessários à verificação da viabilidade de construção do túnel  proposto pelo DNER sob a TI Morro dos Cavalos.”  (Folha  364;365; 366 e 376 do Processo Demarcatório Vol. 1). 

- Folha 423 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

“Os índios Guarani em Morro dosCavalos sofreram o que consideram como primeira invasão em sua área, a construção, na década de 1960, da rodovia BR 101 que cortou suas áreas de uso, antes contíguas.”

DISCUSSÃO:  

Não há nenhuma bibliografia sobre a existência de índios Guaranis no Morro dos Cavalos por ocasião da construção da Br 101, no final da década de 1960. O DNER/DNIT desmente tal informação conforme declaração, enviada ao TCU.
- Folha 423 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

“A rápida transformação da malha fundiária do litoral acarretou, a partir do início dos anos 80, vários litígios envolvendo as comunidades indígenas. ”
DISCUSSÃO:  

O que ladeira quer dizer com malha fundiária. Não existe nenhuma informação técnica sobre  “transformação da malha fundiária” no litoral catarinense ou na região do Morro dos cavalos no “início dos anos 80”, tampouco “litígios envolvendo as comunidades indígenas”, mesmo porque não havia comunidades indígenas no litoral catarinense nos anos 80.

Folha 423-424 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

“O crescimento da ocupação na região do entorno, a despeito da criação do Parque (...) em 1975, o que foi também um agente cerceador do uso tradicional indígena,  (...).
DISCUSSÃO:  

Conforme dito anteriormente o Distrito da enseada de Brito,  foi fundado em 1749. O entorno do atual assentamento indígena do Morro dos Cavalos,  historicamente tem sido habitado por comunidades de brancos assim denominadas: Araçatuba, Massiambu, Canto da Enseada e Passagem. Portanto a região do entorno nunca foi ocupada ou usada para práticas tradicionais indígenas.

CONCLUSÃO DO ASSUNTO - 3: Demarcação de terras indígenas as margens da Br 101. 

Assim como no trecho norte da duplicação da BR 101 (Garuva – São José), Ladeira e seus colaboradores, centram as demarcações  de terras indígenas dentro da influência dos projetos de duplicação desta rodovia.  Comprovadamente os projetos de duplicação da BR 101 proporcionam aportes, importantes de recursos financeiros na forma de medidas compensatórias. Aportes justificados através dos relatórios antropológicos elaborados pelos mesmos autores dos processo demarcatórios.  Conforme está escrito nas conclusões do EIA-RIMA e do PBA, os recursos são definidos, por estes antropólogos, entre outras justificativas para a necessidade estudos antropológicos. Seria algo como legislar em causa própria. 
ASSUNTO – 4: 

Guarani - Nhandéva, Guarani - Mbyá ou Tupi-Guarani Carijó,  a indefinição de Ladeira

- Folha 416 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

a - (...) “De acordo com os trabalhos citados, até praticamente o início da década de 1990, a presença Guarani era reconhecida pela sociedade envolvente (e restrita pela escrita) somente em Morro dos Cavalos. (...)

DISCUSSÃO:

Cabe um esclarecimento quanto ao texto acima. A família de mestiços  que habitava (discutiremos desde quando e até quando, no decorrer desta análise), uma pequena área na faixa de domínio no Morro dos Cavalos, pertencia ao grupo indígena Nhandéva. (Ver  Folha  07 do Processo Demarcatório Vol. 1): “Os limites que Júlio Moreira mostrou como sendo terra dele, é uma nesga de terra com uns trinta metros de largura por uns 70(setenta) metros de comprimento. À direita para quem sobe , o terreno é limitado por uma cerca de arame farpado.”).
Este processo demarcatório tem por objetivo demarcar terras para o grupo Mbyá, assentados no Morro dos Cavalos no início da década de 1990, mais precisamente (1994).  Portanto ainda  no texto da Folha 416 do Processo Demarcatório Vol. N° 2  “até praticamente o início da década de 1990, a presença Guarani era reconhecida pela sociedade envolvente (e restrita pela escrita) somente em Morro dos Cavalos”. Obviamente só era reconhecida à presença guarani (Nhandéva) na faixa de domínio do Morro dos Cavalos, uma vez que os Mbyás somente chegaram no Morro dos Cavalos e demais regiões do litoral catarinense, após o início da década de 1990. Portanto antes não poderia haver Mbyás, tampouco  o reconhecimento e escritas sobre indígenas paraguaios, aos quais Ladeira pretende provar serem estes os tradicionais habitantes da costa catarinense ou do Morro dos Cavalos - SC.
BIBLIOGRAFIA: 

“A família Nhandéva do Morro dos Cavalos, ao se referir aos Mbyá, deixam transparecer que são diferentes. “Eles são tudo Guarani também, mas é mais de longe. Nóis falamos o Guarani de um jeito, e eles já é diferente”. (Rosalina, março, 1994).”

“As filhas mais velhas de dona Rosalina, salientam as diferenças nos comentários depreciativos que fazem ao outro grupo. “Tão sempre de passagem. Não tem emprego, vivem só de cestos, nem ficam muito tempo num lugar pra ajunta coisas”.(Rosilene, novembro, 1993). “Eles parecem pedinte de esmola; tão sempre pela beira da estrada”. (Rosilene, novembro,1993).” (Coutinho, 1994:46).

“A “competição” entre os dois grupos, já citada por vários autores (Schaden, 1969; Nimuendajú, 1979;Litaiff, 1991), são atualizadas entre estes Guarani, basta conferir a auto valorização de cada grupo e o desejo de se distinguirem um do outro. (Coutinho, 1994:46).

- Folha 417 do Processo Demarcatório Vol. N° 2 :

a  - (...) “Essa “divisão”entre os grupos Guarani pode ser mais claramente abservada também na disposição dos lugares e regiões que ocupam dentro de um mesmo e amplo espaço geográfico.(...)
DISCUSSÃO:

A autora admite no texto acima não reconhecer, ou pelo menos desdenha a divisão existente entre os povos Guarani, ao colocar entre aspas a palavra “divisão”, embora na mesma folha a autora explicita, a sua moda, uma divisão territorial em função dos principais grupos Guaranis (Nhandéva, Kaiova  e Mbyá). 

- Folha 417 do Processo Demarcatório Vol. N° 2 :

b - (...) “Os Mbyá, em sua maioria, estão presentes em várias aldeias no a região oriental do Paraguai, nordeste da Argentina (...).No Brasil encontram-se em aldeias situadas no interior e no litoral dos estados do sul – Paraná, Santa Catarina, Rio Grande do Sul (...)

DISCUSSÃO:

A autora define, no texto acima, a presença dos Mbyás na costa catarinense ou Morro dos Cavalos,  sem explicitar a data do início desta presença (1994). Portanto a autora não está tratando de uma presença tradicional tampouco permanente. Ela esta “reconstruindo ou reinterpretando a historia da presença Guarani no litoral catarinense”, como a autora bem diz, na Folha 414 do seu relatório. A autora deste processo demarcatório, Maria Inês Ladeira, a partir da década de 1990, reconstrói e reinterpreta a história escrita nos últimos cinco séculos, conforme as necessidades exigidas para comprovar suas teses demarcatórias, adequando-as ao artigo 231§ 1° da Constituição Brasileira. 

- Folha 418 do Processo Demarcatório Vol. N° 2 :

a  - (...) “Levantamentos realizados a partir da década de 1970, e a crescente visibilidade das aldeias na atualidade, comprovam que os Mbyá passaram a predominar numericamente em toda a faixa litorânea do Rio Grande do  Sul ao Espírito Santo.”
DISCUSSÃO:

No texto acima  quais são os “Levantamentos realizados a partir da década de 1970” referentes aos Mbyás que comprovam serem estes grupos indígenas predominantes “numericamente em toda a faixa litorânea do Rio Grande do  Sul ao Espírito Santo”, (nesta faixa está Santa Catarina e o Morro dos Cavalos). 

Quais são as fontes bibliográficas de Ladeira para esta afirmação? Nas pesquisas realizadas nas universidades de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul, nada foi encontrado a este respeito. Ainda “a crescente visibilidade das aldeias na atualidade” o que a autora  quer dizer com isso? Existiriam aldeias Mbyás antes de 1990, mas, não eram visíveis? Afinal onde estavam estas aldeias Mbyás “invisíveis” da costa catarinense para comprovar a tradicionalidade da ocupação da terra do Morro dos Cavalos? 
- Folha 418 do Processo Demarcatório Vol. N° 2 :

b – (...) “na última década, de um modo geral, a produção escrita acentua-se em torno dos Mbyá, como (...) Nos levantamentos e relatórios relativos  à presença indígena atual em Santa Catarina, (já mencionados) elaborados nesse período, são fartas as referências sobre os Guarani-Mbya.”

DISCUSSÃO:

No texto a autora salienta: “na última década, de um modo geral, a produção escrita acentua-se em torno dos Mbyá”. Na última década sem dúvida que a produção escrita acentua-se, mas que fique bem claro, conforme cita a autora neste texto  “na última década”. 

Mais uma vez surge a pergunta: onde estão as fontes bibliográficas históricas ou atuais que comprovam serem os Guaranis-Mbyás, tradicionais habitantes do Morro dos Cavalos,  excetuando, obviamente, as fontes da “última década”, produzidas pelo meio acadêmico onde atua a autora deste relatório de identificação e demarcação de terras indígenas.
OBS:   Uma  década iniciada, em 1994, de ocupação indígena Guarani-Mbyá não caracteriza a ocupação tradicional e permanente do Morro dos Cavalos. A ocupação tradicional  e permanente é um dos   princípios básicos e  fundamentais para demarcar terras indígenas, segundo a Constituição Brasileira, artigo 231§1°. 

- Folha 419 do Processo Demarcatório Vol. N° 2 :

a –  (...) Os Guarani de Morro dos Cavalos se reconhecem como Nhandéva, que significa “nós”, nossa gente como nós”.

DISCUSSÃO:

Folha 419 item – a. Parece evidente e certo, que este processo demarcatório tem por objetivo demarcar terras indígenas em favor dos Guarani-Mbyá. Em todo o seu relatório de identificação e demarcação de terras indígenas, Maria Inês Ladeira, concentra  seus comentários e suas teses favoráveis à demarcação em favor dos Guaranis - Mbyás no Morro dos Cavalos. Como se explica então o texto acima: 
“Os Guarani de Morro dos Cavalos se reconhecem como Nhandéva”.

Afinal para qual grupo indígena o relatório de Ladeira se propõe a demarcar terras? Nhandéva ou Mbyá.
- Folha 419 do Processo Demarcatório Vol. N° 2 :

b –  (...) “A despeito da existência de uma memória e de uma construção coletiva de sua história de contato, encontra-se, entre os Guarani (especialmente do subgrupo Mbyá), uma minoria com domínio da língua portuguesa e inúmeras famílias com pouca comunicação com a sociedade envolvente.”

DISCUSSÃO:

Na citação anterior, Ladeira informa que o subgrupo Mbyá pouco domínio tem da língua portuguesa ou, “uma minoria com domínio da língua portuguesa”. É claro que poucos falam o português, afinal recentemente (início da década de 1990) chegaram do Paraguai ou de Missiones, Argentina. Ou será que Ladeira está tentando dizer que os Mbyás, para quem ela pretende demarcar uma reserva indígena no Morro dos cavalos, estavam isolados nas selvas da costa catarinense? Estaria Ladeira confundindo o restante da mata atlântica catarinense com a vastidão da floresta amazônica?

BIBLIOGRAFIA: 

“No fim da década de 80 e início da década de 90, houve um significativo aumento do fluxo de famílias ingressando no RS a partir da Província de Missiones (Argentina). A falta de providências jurídicas do organismo indigenista brasileiro no sentido de garantir espaços aos Guarani, proporcionou a formação de inúmeros acampamentos ao longo de rodovias federais e estaduais no RS.” EIA-RIMA na página 148. (Estudo elaborado por Darella, co-autora e colaboradora de Maria Inês ladeira neste processo demarcatório).
“Em entrevista à revista Mbyá-Guarani Maria Ismaela Aquino, emfermeira Mbyá do Paraguai (...) A revista denuncia, também, a invasão de terras Mbyá por brasileiros , grupos japoneses, empresas loteadoras e outros (...).” 

“Os conflitos interétnicos pela falta de terras têm contribuído para a intensificação da mobilidade e da migração entre os Mbyá de diversas aldeias, incluindo Missiones/Argentina – Brasil.”

“A revista denuncia, também, a invasão de terras Mbyá * (no Paraguai) por brasileiros, grupos japoneses, empresas loteadoras e outros (...).  Folhas 177 e 178 do Processo Demarcatório Vol. 1.

ASSUNTO – 5:      Os depoimentos indígenas. 

- As contradições e os casuísmos nos depoimentos indígenas  citados por Ladeira.

- Folha 405 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

a - (...) “Hoje, nós escolhemos essa área, pelo menos essa, porque antigamente todo o continente era nosso.” 

b - (...)  “E isso nós não entendemos, porque antigamente tudo era nosso.”

c - (...)  “E também das terras e do morros que nosso parentes usavam antes até dos brancos chegarem.”

DISCUSSÃO:  

O conceito, acima incutido nos indígenas Mbyá – Guarani de que:  “tudo era nosso” ou “o continente era nosso”, dando a entender  que  “antes dos brancos chegarem”  todo o território americano era dos Mbyás – Guarani,  é pelo menos uma idéia infantil. Basta verificar  a distribuição geográfica das inúmeras e diferentes culturas nativas espalhados pelo continente sul americano. Vê-se que os Mbyás Guaranis eram habitantes do interior do Paraguai. Portanto a América do Sul não era habitada exclusivamente por Mbyás-Guaranis, mas sim, por centenas de povos distintos, falando idiomas distintos habitando terras geograficamente dispersas em diferentes biomas, necessários ao seu bem-estar e as necessárias (terras) a sua reprodução física e cultural segundo seus usos, costumes e tradições. (Constituição Brasileira).
OBS.:Ver o mapa da distribuição geográfica dos indígenas sul americanos de Curt Nimuendaju publicado pelo IBGE.
- Folha 422 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

a – (...) “Depois, foi depois que a gente conheceu, depois que o pai conheceu gente branca ... Aí que conheceu o dinheiro.”

b – (...) “Tiravam o lugar, a gente ia se afastando... O Branco já entrava já tomava conta. Aí acabou, caçavam... aí acabou também a nossa caça.”

- Folha 423 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

a – (...) “Depois que entraram os brancos. Aí diz que já... eles vieram de Portugal. Pessoas de Portugal...”

DISCUSSÃO: 

Na Folha 422 item a; b e  Folha 423 item a, nestes depoimentos, colhidos por Ladeira, a indígena parece estar se referindo a seus antepassados, relatando fatos históricos ocorridos em algum lugar, menos no Morro dos Cavalos, pertinentes a época das colonizações (“Depois que entraram os brancos. Aí diz que já... eles vieram de Portugal. Pessoas de Portugal...”). 

-BIBLIOGRAFIA:

“A família Guarani presente no Morro dos Cavalos, se constitui basicamente por parte da descendência do casal Guarani Nhandéva, Júlio Moreira e Isolina Moreira, ambos provenientes do Paraguai ³. ”(...)“Os que ocupam hoje o Morro dos Cavalos, somam 9 pessoas.” (Coutinho, 1994:18).

“Como se descreve mais detidamente na anexa minuta de resumo, sabe-se documentalmente que, de 1975 até  1993, esta terra indígena foi ocupada por cerca de uma dezena de índios Nhandéva. A partir de 1994, teve início a ocupação dos Mbyá, que hoje somam mais de uma centena” (2º parágrafo do  Relatório de Walter Coutinho JR. (Antrpólogo/DEID0DAF). (Ver folha 375 do Processo Demarcatório do Morro dos cavalos Vol 1).
“Os Guarani  estão  dispersos  em  pequenos  grupos  por  vários  postos indígenas e, também, por núcleos urbanos. Os que vivem junto aos postos indígenas somam 878 indivíduos. (...)  Todas as informações que logramos reunir indicam que esses contingentes Guarani pertencem ao grupo Mbüa, oriundos do noroeste da Argentina, do Paraguai e sul do Mato Grosso, sua região tradicional. Esses contingentes não são remanescentes da antigas populações Guarani que, à época da descoberta, ocupavam o litoral do sul do Brasil”. Silvio Coelho dos Santos.” (Santos,1978:60).
“Em Santa Catarina, nas vizinhanças do litoral próximo a sua capital, nas florestas que cobrem a chamada serra do Tabuleiro, existem indícios reveladores da presença de um pequeno grupo de Xokleng. E há poucos meses obtivemos uma notícia referente à existência de outro grupo arredio, do qual não se conhece detalhes sobre sua filiação tribal, nas florestas vizinhas às cataratas do Iguaçu, no Paraná.” (Santos, 1973:16).

“Segundo COUTINHO (1994), um grupo Guarani Ñandeva chegou na região vindos do Paraguai, estabelecendo-se a princípio próximo dali na localidade conhecida como “cabeceira da Ponte”, às margens do Rio Massiambu e, posteriormente no Alto do Morro dos Cavalos”. (Farias, 1997:26).
- Folha 430 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

a – (...) “Segundo Milton Moreira (filho de Júlio Moreira e morador de Morro dos Cavalos até 1987(...) em seu texto “Contando a História do Guarani Nato da Ilha de Santa Catarina”(...)  haviam várias aldeias na ilha de Santa Catarina, onde viviam índios da tribo “Chiripas e Phaim”.(...) “Segundo afirma no mesmo texto, eles próprios são descendentes dos índios “Guarani-Karijós”.”

DISCUSSÃO: 

Afirmar que os Guaranis Mbyás são descendentes dos carijós é o argumento de que Ladeira necessita, para comprovar a tradicionalidade da ocupação da terra do Morro dos Cavalos.  Esta afirmação uma vez comprovada por Ladeira,  será a maior revelação da antropologia sul americana. Reescreverá e reinterpretará  a história dos povos nativos sul americanos. Será uma tese digna de um prêmio Nobel. 

Mesmo que alheia a sua responsabilidade ética ou a antropologia como ciência, Ladeira necessita provar a veracidade do  depoimento acima para justificar a  demarcação de  terras, segundo a tradicionalidade / permanência da ocupação indígenas Guarani-Mbyá, ou Carijó?,   no Morro dos Cavalos.

- Folha 447 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

a – (...) “ I - A roupa, vocês usavam a roupa do Juruá? 

R – Não, a roupa nossa, tem ainda nossa roupa...,(...) (...)Ninguém usava pelado mesmo, ninguém.” 
DISCUSSÃO:

O Morro dos Cavalos está a 3.000 metros de Florianópolis, pode ser avistado do centro de Florianópolis. Mesmo assim Ladeira sugere, segundo a depoente indígena (I), que a indígena e seus familiares viviam nus no Morro dos Cavalos, as margens da BR 101. Ladeira não estaria confundindo a Br 101/SC  com a rodovia Trans-Amazônica?

BIBLIOGRAFIA:

Não há registros de indígenas vivendo “pelado mesmo” no Morro dos Cavalos. 

- Folha 449 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

a – (...) “N – É, caqui, laranja, também diz que é tudo veneno, para nós era veneno.(...) Jaca, agora que a gente conheceu.(...) Banana a gente já conhecia depois que as pessoas trouxeram”.

DISCUSSÃO:
O Morro dos cavalos é um acidente geográfico de pequenas dimensões, circunscrito ao distrito da Enseada de Brito, comunidade que o margeia, pelo lado norte e leste. A depoente indígena alega ter conhecido as frutas citadas, somente “depois que as pessoas trouxeram”, dando a entender que as pessoas (brancos) após  chegarem à região, apresentaram estas frutas a indígena depoente, e a sua família. 

Considerando que a histórica vila da Enseada de Brito foi fundada em 1749, concluímos que a depoente indígena hoje tem a surpreendente idade de aproximadamente 256 anos. Mais uma fantástica descoberta antropológica de ladeira, a autora deste relatório antropológico e coordenadora do processo demarcatório do Morro dos Cavalos.

- Folha 451 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

a – (...) “ I- E aí tinha erva-mate também? R - Erva-mate já existia. I – Aí vocês usavam ela? R – Usava muito.(...)”

DISCUSSÃO:

A erva-mate é um elemento da cultura indígena Guarani, incorporada aos hábitos (chimarrão) e folclores do gaúcho das regiões oeste do rio Grande do Sul e de Santa Catarina. Aplica-se o mesmo conceito,  desta vez, relativo à cultura Argentina. Especificamente ao Paraguai este elemento cultural, erva-mate,  é muito mais representativo e  marcante no cotidiano daquele povo através do do Tê-rê-rê,  pelo fato de ter sido originado através dos hábitos Guaranis, povo tradicional deste país vizinho.

BIBLIOGRAFIA:

Não há registros bibliográficos históricos sobre o consumo de erva-mate no litoral.

- Folhas 458 - 459 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

a – (...) “ Eu quero me apresentar, apresentar minha aldeia que é 5 há de terra e já vai fazer cinco anos que eu estou morando lá e não foi demarcada ainda.(...) “(Augusto, cacique das aldeias Massiambu e Morro dos Cavalos (...), durante seminário realizado pelo CTI, em 1997).” 

DISCUSSÃO: 

No texto acima o cacique Augusto informa a chegada dele e de seu grupo na região em 1992.  Portanto não podem ser considerados tradicionais habitantes da região.

BIBLIOGRAFIA:

“Ainda sobre o desejo de ocupar o Parque, Sr. Darci deu o seguinte depoimento no Seminário sobre o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro: “...porque nós tava na Terra Fraca, era só uma turminha, uma família só e agora nós tamos em cento e poucos”. (Farias,1997:42).

“Através dos processos migratórios, índios Guaranis originários da Argentina e do Paraguai, como Sr.Augusto, foram inicialmente para o Paraná e o Rio Grande do Sul e lá souberam da existência de uma extensa área de Mata Atlântica dentro de um Parque no litoral catarinense, no caso o Parque Estadual da Serra do Tabuleiro. “...desde o Rio Grande do Sul que nós soubemos que tinha Parque, por isso que nós viemos para cá”. (Darci Gimenez– Guarani-Mbyá da AI Morro dos Cavalos). (Farias, 1997:34).

“A partir daí famílias Mbyá vindas de diversas aldeias do Estado inclusive Argentina, passaram a habitar Morro dos Cavalos que em menos de 16 meses agregou uma população de 70 pessoas (DARELLA, 1996).(Farias, 1997:26).”

“Entre os anos de 1993 e 1994, acompanhados de Aldo Litaiff – antropólogo do Museu Universitário -, os Guarani adentraram o Parque pelos municípios de Paulo Lopes (...). Voltaram de lá com a firme intenção de mudar para o local . No entanto, esta possibilidade teria que passar pela aprovação da FATMA, órgão responsável pela administração do Parque. A articulação entre FATMA e os Guarani ficou sob responsabilidade do Museu Universitário, que tem sido o mediador dos Guarani-Mbyá na questão da terra.”. (Farias, 1997:35)

OBS. Os fatos relatados nas 4 transcrições acima se referem ao ano de 1992 – 1995.

ASSUNTO – 6: Caracterização ambiental da região.

- Folhas 458 - 459 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

“Ali encontram-se (...) vários ambientes típicos das proximidades do litoral atlântico, como serras, estuários, restingas e manguezais embora bastante alterados por uma ação de transformação antrópica historicamente causada pela colonização não-indígena, (...) Uma topografia bastante acidentada constitui a forma dominante da região.”

DISCUSSÃO: 

Na rápida descrição do ambiente da pretensa terra indígena, ladeira demonstra parcialmente a realidade topográfica região. Os ambientes citados (mangues, restingas, serras, etc)  são sensíveis e protegidos pelo código ambiental. Porém  Ladeira evita comentar  que toda a pretensa terra indígena é fortemente acidentada e inabitável, o que não está demonstrado na representação cartográfica da região, inclusa no processo demarcatório o qual Ladeira assina como coordenadora. Neste mapa  as curvas de nível foram suprimidas, com o propósito de  transmitir ao leitor  o aspecto inexistente,  de  terras planas e agricultáveis.   Finalizando o ambiente da pretensa terra indígena não está “bastante alterado”, exatamente por ser inabitável.

OBS: O Mapa fraudado para simular terras planas já foi demonstrado na página 04.

 Folha 468 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:





“biomas,

Os biomas (...) que caracterizam os ambientes (...) encontrados na região ocupada e utilizada pelos índios Guarani próximo ao Morro dos cavalos (...)”.

DISCUSSÃO: 

Dando seqüência ao texto acima, Ladeira descreve vários ambientes: praias, costões, manguezais, restingas ... etc. Ao leitor Ladeira tenta transmitir a idéia de que os Indígenas Mbyás ocupam todos os ambientes descritos. Não é verdade pois a atual ocupação, desde o início da década de 1990,  limita-se a um terreno em forte declive situado as margens da Br 101, no Morro dos Cavalos,  e a um outro terreno distante 4 Km do primeiro, ambos separados por uma barreira física que é a Br 101.  Praias, costões, restingas, mangues etc. , nunca foram e não estão sendo ocupados ou utilizados por Mbyás, desde a sua chegada na região no início da década de 1990. 

Os Mbyás historicamente formam um grupo de indígenas Guaranis tradicionais habitantes das selvas do interior da América do Sul, sem qualquer intimidade com o ambiente costeiro muito menos com o mar. Esta é a razão por não estarem adaptados à região. Os tradicionais habitantes da costa, os Carijós, retiravam do mar grande parte do  seu sustento assim, mantinham uma interdependência  com o ambiente costeiro e marinho fator marcante na sua cultura e comportamento. O litoral era necessário ao seu bem-estar , bem como, necessário  a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.
- Folhas 482-492 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:





“Caminhada e excursão(...)”

DISCUSSÃO
:

Nas Folhas 482 a 492, Ladeira descreve diversos locais na região, atribuindo antigas plantações de bergamota, banana, limão etc. a pretéritos moradores Guarani. Ladeira está errada pois tais resquícios de plantações,  referem-se aos antigos moradores da Enseada de Brito, que a partir de 1975, com a criação do Parque Estadual da Serra do tabuleiro foram impedidos de  ocupar e plantar suas roças, no lado oeste da Br 101. Pelo lado leste da rodovia, costões e  a baixada do Massiambu,  as excursões de Ladeira da mesma forma identificaram resquícios de plantações de brancos nativos, além de uma vila centenária chamada Araçatuba, com escola pública, ilicitamente suprimida pelas necessidades teóricas de Ladeira. Fato que levou a administração do executivo de Palhoça/SC, a impugnar o relatório demarcatório.

Na sua descrição da Folha 487,  “4. Excursão ao redor do Costão do Morro dos Cavalos”, Ladeira novamente evita comentar  a existência de uma praia e colônia de nudismo regulamentada, encravada na pretensa reserva indígena. Ladeira omite estes fatos. A região é conhecida ainda,  historicamente, por  ter sido palco de uma batalha entre os Farrapos e Imperialistas, no século XIX. A região abriga antigos engenhos abandonados, lá se pode ver também a foz do Rio  Massiambu, denominada  “passagem”, histórico elo de ligação entre Florianópolis e as regiões do sul do Brasil. Toda esta região foi povoada por antigos moradores brancos nativos, até a construção da Br 101 aproximadamente em 1970. Hoje ainda persiste a vila de Araçatuba.

NOTA:

Ladeira ignora a existência da Enseada de Brito fundada em 1749, bem como, ignora a existência de seus moradores, por nunca ter participado ou escutado as centenas de pessoas idosas nativas da região. Ladeira ainda omite o fato de que todos os mananciais que abastecem os moradores da região, do entorno da enseada de Brito e da  Vila do Massiambu, estão dentro da área que pretendida a demarcação para um grupo de indígenas provenientes do Paraguai e da Argentina no início dos anos de 1990. 

ASSUNTO -  7:   CONCLUSÕES

Folha 506 do Processo Demarcatório Vol. N° 2:

“ A área proposta de cerca de 1988 há. Conforme mapa memorial descritivo (...).”



 

DISCUSSÃO:


Nas referências bibliográficas abaixo surge a primeira medida: 2.100 m² referente à área ocupada pela  família indígena paraguaia, no ano de 1975.  Depois a FUNAI decide, sem a participação da comunidade envolvida, definir a área como sendo de 164.000 m².  Posteriormente a  FUNAI amplia para 1.210.000 m². Atualmente  e por último em dezembro de 2002, a FUNAI publica no Diário Oficial da União, embasada no relatório de Ladeira a nova dimensão da área, desta vez de 19.880.000 m², contrariando o que Ladeira declarava através da sua ONG o CTI. (Ver a bibliografia a seguir.)

BIBLIOGRAFIA:

“Os limites que Júlio Moreira mostrou como sendo terra dele, é uma nesga de terra com uns trinta metros de largura por uns 70(setenta) metros de comprimento. À direita para quem sobe , o terreno é limitado por uma cerca de arame farpado.” (Folha  07 do Processo Demarcatório Vol. 1)
“A aldeia de Morro dos Cavalos, com 121,8ha16 , fica localizada a 33 km ao sul de Florianópolis, às margens da BR 101, ....”16 Este número corresponde ao laudo antropológico “Terra Indígena Morro dos Cavalos”feito por Wagner O.  de Oliveira – FUNAI em 1995, que não está confirmado pois, segundo relatório do CTI – Centro de Trabalho Indigenista realizado em 1991, a área total ocupada pelos Guarani tem apenas 16,40ha (164.000 ma)”.  (Farias, 1997:25).

OBS. Ladeira é fundadora do CTI, citado no texto acima. 
FINALIZANDO,  até o presente momento este processo demarcatório está composto de três volumes que tramita em Brasília há mais de  14 anos. Somente no ano de 2003 mediante interpelação judicial, alguns moradores atingidos com a proposta demarcatória tiveram acesso a seus autos. Na sede do Município catarinense alvo desta demarcação irregular, a representação da FUNAI não disponibiliza cópias do processo. Caso algum cidadão necessite de cópias para exercer o seu direito à ampla defesa, deve recorrer à FUNAI, em Brasília, que por sua vez coloca toda a sorte de dificuldades e empecilhos para liberá-las. De fato, este é um dos artifícios da FUNAI como parte do modus operandi: esconder as ilegalidades e toda a imoralidade contida num processo demarcatório, comandado por uma ONG que por sua vez recebe o apoio de instituições federais brasileiras e de dezenas de instituições internacionais.
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